
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.748 - SC (2012/0196425-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIO PARASKY 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE 
À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS. ATIVIDADE 
INSALUBRE. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. DECRETO 
3.048/1999 ALTERADO PELO DECRETO 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO RESP. 
1.398.260/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 5.12.2014. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de aplicação 
retroativa do Decreto 4.882/2003 a fim de se considerar como especiais as 
atividades exercidas sob nível de ruído de 85dB, quando a regra vigente à época 
do trabalho prestado exigia um nível de ruído superior a 90db para tanto.

2.   Não é a lei ou norma, ou decreto, ou resolução, ou instrução 
ou sentença judicial que torna determinado nível de ruído lesivo. A lesividade é um 
dado objetivo, danoso à saúde e que prejudica o equilíbrio da pessoa, 
independentemente de haver, ou não, uma norma reconhecendo tal ocorrência. 

3.   Assim, se há critérios científicos que reconhecem a ofensa 
à saúde do Trabalhador em face de ruído a partir de 85 decibéis, são esses os 
critérios que devem prevalecer, tendo em vista a função protetiva do benefício. 
Não há como sustentar que até 1997 o nível de ruído acima entre 85 decibéis não 
era prejudicial ao segurado.

4.   Insta destacar que a aposentadoria especial é um benefício 
previdenciário que busca compensar o Trabalhador pelo desgaste decorrente da 
sujeição a agentes prejudiciais à sua saúde e integridade física, e também 
antecipar sua saída do ambiente de trabalho que lhe é prejudicial.  

5.   Ocorre que esta Corte no julgamento do Recurso Especial, 
representativo da controvérsia, 1.398.260/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, no 
qual fui vencido, consolidou a orientação de que o limite de tolerância para 
configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser 
de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 
2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, não sendo admitida a aplicação 
retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu esse nível de agressão para 85 dB. 

6.   Assim, em face da orientação jurisprudencial consolidada 
nesta Corte, conforme acima exposto, ressalvo, com o maior respeito, o meu 
ponto de vista pessoal, para acompanhar o entendimento que não permite a 
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aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003 na conversão de tempo especial.

7.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.748 - SC (2012/0196425-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIO PARASKY 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MARIO 

PARASKY, contra a decisão de fls. 225/228, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE SOB 

CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE 

OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS. ATIVIDADE INSALUBRE. 

NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. DECRETO 

3.048/1999 ALTERADO PELO 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE DE 

RETROAÇÃO. PRECEDENTES: AGRG NO AG 1.273.974/PR, 6T, 

REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 29.2.2012, EDCL NOS EDCL NO 

RESP. 1.100.191/SC, 6T, REL. MIN. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, DJE 5.10.2011. RECURSO ESPECIAL DO INSS PROVIDO.

2.   Em suas razões reitera os argumentos apresentados no 

Apelo Especial, defendendo que desde 10.9.1973 o nível de ruído deveria ser 

superior a 90dB para dar direito à contagem especial do tempo de serviço, só 

vindo a ser reduzido novamente para 85dB em 19.11.2003. Assevera que o que 

qualifica o tempo de serviço é a legislação da época em que o labor é prestado, 

desse modo, não poderia o Tribunal a quo atribuir efeitos retroativos ao Decreto 

4.882/03.

3.   Aduz que a jurisprudência da Turma Nacional de 

Uniformização está em consonância com a tese por ele sustentada.

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.748 - SC (2012/0196425-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIO PARASKY 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO 

VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS. 

ATIVIDADE INSALUBRE. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LIMITE DE 

TOLERÂNCIA. DECRETO 3.048/1999 ALTERADO PELO DECRETO 

4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. ORIENTAÇÃO 

CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO RESP. 1.398.260/PR, REL. 

MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 5.12.2014. RESSALVA DO PONTO 

DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de 

aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003 a fim de se considerar 

como especiais as atividades exercidas sob nível de ruído de 85dB, 

quando a regra vigente à época do trabalho prestado exigia um nível 

de ruído superior a 90db para tanto.

2.   Não é a lei ou norma, ou decreto, ou resolução, ou 

instrução ou sentença judicial que torna determinado nível de ruído 

lesivo. A lesividade é um dado objetivo, danoso à saúde e que 

prejudica o equilíbrio da pessoa, independentemente de haver, ou 

não, uma norma reconhecendo tal ocorrência. 

3.   Assim, se há critérios científicos que reconhecem a 

ofensa à saúde do Trabalhador em face de ruído a partir de 85 

decibéis, são esses os critérios que devem prevalecer, tendo em vista 

a função protetiva do benefício. Não há como sustentar que até 1997 

o nível de ruído acima entre 85 decibéis não era prejudicial ao 

segurado.

4.   Insta destacar que a aposentadoria especial é um 

benefício previdenciário que busca compensar o Trabalhador pelo 

desgaste decorrente da sujeição a agentes prejudiciais à sua saúde e 

integridade física, e também antecipar sua saída do ambiente de 
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trabalho que lhe é prejudicial.  

5.   Ocorre que esta Corte no julgamento do Recurso 

Especial, representativo da controvérsia, 1.398.260/PR, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, no qual fui vencido, consolidou a orientação de 

que o limite de tolerância para configuração da especialidade do 

tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período 

de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 

e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, não sendo admitida a aplicação 

retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu esse nível de agressão 

para 85 dB. 

6.   Assim, em face da orientação jurisprudencial 

consolidada nesta Corte, conforme acima exposto, ressalvo, com o 

maior respeito, o meu ponto de vista pessoal, para acompanhar o 

entendimento que não permite a aplicação retroativa do Decreto 

4.882/2003 na conversão de tempo especial.

7.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Como visto, pretende o autor, em sua inicial, a conversão 

de forma majorada do tempo de serviço exercido em condições especiais em 

tempo de serviço comum, para fins de concessão de aposentadoria por tempo de 

serviço.

2.   No caso, cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de 

aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003 a fim de se considerar como especiais 

as atividades exercidas sob nível de ruído de 85dB, quando a regra vigente à 

época do trabalho prestado exigia um nível de ruído superior a 90db para tanto.

3.   Como visto, o Tribunal de origem reconheceu como 

especial a atividade exercida pelo autor, ora recorrido, considerando-a insalubre 

em virtude da exposição a ruídos maiores que 85 dB e menores que 90 dB no 

período compreendido entre 11.12.1998 a 27.1.2009.

4.   Os decretos regulamentares sempre enquadraram a 

exposição ao agente físico ruído como insalubre, variando apenas quanto ao nível 

mínimo tolerável.
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5.   Deve se fazer um histórico legislativo para entender a 

controvérsia:

- O Decreto 48.959/60, que regulamentou a Lei 3.807/60, 

listava o ruído como agente insalubre, sem estabelecer um nível 

mínimo capaz de caracterizar a nocividade.

- Na vigência do Decreto 53.831/64, foi fixado como especial 

o trabalho realizado em ambiente com nível de ruído superior a 80 

decibéis.

- Em 6.9.1973, o Decerto 72.771/73 passou a considerar 

nociva a atividade laborativa com exposição a ruído superior a 90 

decibéis.

6.   Após a edição da Lei 8.213/91, a legislação sobre o tema 

não sofreu alterações. Até que os Decretos 357/91 e 611/92 que a 

regulamentavam estabeleceram que para fins de concessão de aposentadoria 

especial deveriam ser considerados os Anexos I e II do Decreto 83.080/79 e o 

Quadro anexo ao Decreto 53.831/64. Ou seja, passou a considerar como 

insalubre a exposição a ruído acima de 80 decibéis nos termos do Quadro Anexo 

ao Decreto 53.831/64, ao mesmo tempo em que considerava válido o critério de 

90 decibéis, nos termos do Decreto 83.080/79.

7.   Essa confusão na legislação seguiu vigente até 5.3.1997, 

quando foi aprovado o Regulamento Dos Benefícios da Previdência Social 

(Decreto 2.172/97), considerando nociva a exposição permanente a níveis de ruído 

acima de 90 decibéis.  

8.   Diante da previsão simultânea de níveis de ruídos diversos 

para a caracterização do tempo especial, a jurisprudência consolidou o 

entendimento de que deveria prevalecer aquele mais favorável ao segurado, 

garantindo que até 5.3.1997, o trabalho com exposição a ruído acima de 80 

decibéis seria suficiente para caracterizar a insalubridade. 

9.   Após a entrada em vigor do Decreto 4.882, de 18 de 
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novembro de 2003, que alterou o atual Regulamento da Previdência Social 

(Decreto 3.048/99), foi reduzida para 85 decibéis a tolerância do nível de ruído apto 

a caracterizar a contagem do tempo de trabalho como especial.

10.  Tenho defendido que não é a lei ou norma, ou decreto, ou 

resolução, ou instrução ou sentença judicial que torna determinado nível de ruído 

lesivo. A lesividade é um dado objetivo, danoso à saúde e que prejudica o equilíbrio 

da pessoa, independentemente de haver uma lei a reconhecendo. 

11.  Insta destacar que a aposentadoria especial é um benefício 

previdenciário que busca compensar o trabalhador pelo desgaste decorrente da 

sujeição a agentes prejudiciais à sua saúde e integridade física, e também 

antecipar sua saída do ambiente de trabalho que lhe é prejudicial.  

12.  Assim, se há critérios científicos que reconhecem a ofensa à 

saúde do trabalhador a partir de 85 decibéis, são esses os critérios que devem 

prevalecer, tendo em vista a função protetiva do benefício. Não há como sustentar 

que até 1997 o nível de ruído acima entre 85-90 decibéis não era prejudicial ao 

segurado. O ato normativo de 2003 tão somente reconheceu uma situação de 

insalubridade preexistente.

13.  Ocorre que esta Corte no julgamento do Recurso Especial, 

representativo da controvérsia, 1.398.260/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

consolidou a orientação de que o limite de tolerância para configuração da 

especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no 

período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e 

Anexo IV do Decreto 3.048/1999, não sendo admitida a aplicação retroativa do 

Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB. Eis a ementa desse 

julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 

RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 
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6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. 

RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À 

ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC

1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que 

rege o tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação 

do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge 

Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos 

julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.

2. O limite de tolerância para configuração da especialidade 

do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no 

período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 

2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível 

aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar 

para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). 

Precedentes do STJ.

Caso concreto

3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço 

decorrente da supressão do acréscimo da especialidade do período 

controvertido não prejudica a concessão da aposentadoria integral.

4. Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 (REsp. 

1.398.260/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.12.2014).

14.  Assim, em face da orientação jurisprudencial consolidada 

nesta Corte, conforme acima exposto, ressalvo, com o maior respeito, o meu 

ponto de vista pessoal, para acompanhar o entendimento que não permite a 

aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003 na conversão de tempo especial.

15.  Com base nessas considerações, nego provimento ao Agravo 

Regimental.

16.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0196425-2 REsp 1.344.748 / SC

Números Origem:  00185770420104049999  185770420104049999  31090033001  31090033001001  
33001920098240031

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MARIO PARASKY
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO PARASKY
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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